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Compete ao gestor público, a cada fi nal de mandato, apresentar aos públicos inter-
no e externo da Instituição o que foi feito e apontar o como e o porquê das ações, 

indicando o espaço e o tempo das realizações. Trata-se de um compromisso ético, a 
exigir uma conduta transparente e verdadeira. Por esse motivo e acatando a norma 
regimental vigente, apresento o Relatório de Gestão da Superintendência da Escola 
Judicial Desembargador Edésio Fernandes (Ejef), no período compreendido entre 5 
de março de 2010 e 29 de junho de 2012.

Todas as informações condensadas neste Relatório são resultado do trabalho de equi-
pe, a começar pelo apoio e incentivo do Presidente do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais, Desembargador Cláudio Costa; do 1º Vice-Presidente, Desembargador Carrei-
ra Machado; da 3ª Vice-Presidente, Desembargadora  Márcia Milanez; e do Correge-
dor-Geral de Justiça, Desembargador Alvim Soares. O compromisso e a dedicação da 
Superintendente-Adjunta, Desembargadora Jane Silva, e de todo o Comitê Técnico da 
Ejef foram fundamentais para os resultados obtidos.

Importante é também destacar o trabalho abnegado dos servidores da Escola Judicial, 
de cada gestor e sua equipe, um trabalho anônimo e grandioso. Não poderia deixar 
de frisar a atuação dos outros grandes parceiros: congressistas, palestrantes e de-
mais instrutores, integrantes de comissões, empresas e instituições, bem como dos 
ex-gestores da Ejef, que aqui deixaram suas sementes.

A contribuição de cada um abrilhantou mais essa trajetória das áreas de Desenvol-
vimento de Pessoas e de Gestão da Informação Documental da Escola, envolvendo 
atividades que vão desde o recrutamento e seleção, formação inicial e permanen-
te, acompanhamento das carreiras, programa de estágio, até o tratamento de juris-
prudência, publicações técnicas, pesquisa e informação especializada, gestão de            
documentos e gestão arquivística. Como se pode verifi car neste Relatório, em cada 
uma dessas frentes de atuação, foram empreendidos esforços visando à melhoria dos 
serviços prestados ao cidadão.

O texto deste documento foi desenvolvido de forma didática – inicialmente, há uma 
síntese das atividades abrangidas pelo título em questão e, em seguida, há um deta-
lhamento maior, de modo a facilitar a leitura e tornar mais acessíveis as informações.

Resta-me dizer, por fi m, que tudo foi feito visando ao aprimoramento da prestação 
jurisdicional, em benefício da sociedade e do Estado de Direito – o fortalecimento da 
Justiça é essencial à consolidação da Democracia.

Desembargador Joaquim Herculano Rodrigues
2º Vice-Presidente do TJMG e Superintendente da EJEF

Apresentação
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A Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes (Ejef) foi criada em 1977, por 
Portaria do então presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, de-

sembargador Edésio Fernandes, nome conferido posteriormente à Escola, como forma 
de homenagear o seu patrono.

A Ejef é o órgão do TJMG responsável pela seleção, formação inicial e desenvolvi-
mento contínuo dos magistrados, servidores e colaboradores do Poder Judiciário, bem 
como pela disseminação do conhecimento especializado da Instituição, visando con-
tribuir para o melhor funcionamento da Justiça em benefício da sociedade.

Atualmente, a Escola Judicial está regulamentada pela Resolução 521/2007 e trabalha 
continuamente para construção de um Judiciário cada vez melhor, buscando o cons-
tante aprimoramento, para a prestação de um serviço público efi ciente e de qualidade.

De 5 de março de 2010 a 29 de junho de 2012, atuou, como Superintendente da Es-
cola Judicial, o Desembargador Joaquim Herculano Rodrigues, 2º Vice-Presidente do 
Tribunal de Justiça.

Identidade  
     Institucional

A Escola Judicial

Missão

Garantir a excelência do recrutamento, seleção, formação inicial e do desenvolvi-
mento contínuo dos magistrados, servidores e colaboradores do Poder Judiciário, 

além de disseminar o conhecimento especializado da Instituição, visando contribuir 
para o melhor funcionamento da Justiça, em benefício da sociedade.
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Quanto a esta gestão 2010-2012, torna-se importante abrir um espaço para falar 
de quantidade: três concursos do extrajudicial (editais de 2007) foram concluí-

dos, tendo sido publicados dois novos editais em 2011; encerramento de um concur-
so para juiz substituto (edital de 2009) e publicação de outro edital em 2011; homo-
logação do concurso para servidores de 1ª Instância e publicação, em 2011, do edital 
da 2ª Instância. Em 2012, foi publicado o edital do concurso para ingresso de ofi ciais 
judiciários da especialidade ofi cial de justiça nos quadros da 1ª Instância.

Os números também podem ser observados na capacitação de 100% dos servidores 
no módulo humano-social do Programa Servidor Integrado (Serin); na realização de 
um encontro e três cursos jurídicos com participação de 304 juízes; cinco edições 
do Encontro da Corregedoria-Geral de Justiça, com participação de 457 magistrados; 
promoção do I Congresso Mineiro de Conciliação, que reuniu 897 pessoas; realização 
de dezenas de palestras, cursos e seminários com temas diversifi cados e abrangen-
tes; inscrição de cerca de 7 mil estagiários e admissão de 1.840, somente na Capital; 
acompanhamento da avaliação de desempenho de 13.818 servidores.

No entanto, a qualidade é que tem sido o grande diferencial das ações da Escola 
Judicial do TJMG. Só para citar alguns exemplos, houve a reformulação do Serin, que 
passou a ser desenvolvido em três etapas: ambientação, formação humano-social e 
formação técnico-operacional; a formação de multiplicadores permitiu ampliar a ca-
pacitação para as 296 comarcas do Estado. A avaliação das decisões dos juízes em 
processo de vitaliciamento passou a ser feita por meio virtual, sem a utilização de 
papel. O Programa Atitude Legal, que parte do pressuposto de que a excelência no 
atendimento é uma construção de todos, obteve não apenas reconhecimento interno, 
mas também de outras instituições, tendo sido incluído na programação de eventos 
nacionais. Realizou-se pesquisa para o redimensionamento do quadro de servidores 
da Secretaria do TJMG, além de estudos, em parceria com outras áreas do TJMG, para 
reformulação do Plano de Carreiras dos Servidores e instituição do Prêmio de Produ-
tividade.

Tudo isso ainda deve ser associado às avaliações positivas dos usuários internos e ex-
ternos das iniciativas na área de Desenvolvimento de Pessoas, como se pode concluir 
das avaliações feitas no término de cada ação. É preciso lembrar a ênfase que tem 

Desenvolvimento        
             de Pessoas
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sido dada pela Ejef na disseminação das alternativas para a solução consensual dos 
confl itos e promoção da paz social, com a inclusão do tema em programas e cursos 
já existentes, em treinamentos específi cos e em eventos de grande porte. E, ainda, o 
esforço para a capacitação gerencial, o desenvolvimento das equipes e do relaciona-
mento interpessoal, visando, essencialmente, à melhoria do clima organizacional e, 
consequentemente, à qualidade dos serviços prestados ao cidadão.

Merece ainda destaque a participação no processo de levantamento de requisitos 
do novo Sistema Informatizado de Recursos Humanos, especialmente no que tange 
aos módulos da segunda etapa de implantação: Estagiários, Formação Institucional, 
Avaliação de Sentenças, Banco de Talentos, Movimentação de Servidores da 2ª Ins-
tância, Avaliação de Desempenho e Concursos. O contrato 104/2010, para Aquisição 
de Solução Integrada de Automação da Gestão de Recursos Humanos, foi celebrado 
pelo TJMG em março de 2010.

As ações da Escola Judicial estão alinhadas às competências estratégicas estabeleci-
das pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), especialmente na “gestão de pessoas” e 
“gestão de processos de trabalho” (Resolução 126/2011), como se pode verifi car pela 
análise do balanço da área de Desenvolvimento de Pessoas.

Por fi m, vale ressaltar o esforço para a preservação da memória da Ejef, por meio de 
entrevistas com pessoas que participaram da sua história, a restauração e o acondi-
cionamento das fotografi as dos Cursos de Formação Inicial e dos Ex-Superintenden-
tes da Escola.

Estão, entre as realizações da gestão 2010-2012, a conclusão de três concursos do 
extrajudicial (Editais 01/2007, 02/2007 e 03/2007) e de um concurso para ingresso 
na magistratura (Edital 01/2009), a prorrogação do prazo de validade do concurso 
para servidores de 2ª Instância/Taquígrafo Judicial e a homologação do concurso para 
a 1ª Instância - ressalvando, neste caso, a comarca de Pouso Alegre, em virtude de 
decisão judicial.

Como a necessidade de recomposição dos quadros é constante, foram também publi-
cados novos editais: para provimento de cargos de juiz substituto (Edital 01/2011), 
para servidores de 2ª Instância (Edital 01/2011), para o cargo de ofi cial judiciário/ofi -
cial de justiça avaliador da 1ª Instância (Edital 01/2012) e para os serviços notariais e 
de registro (Editais 01/2011 e 02/2011).

Os concursos envolvem os anseios de milhares de cidadãos. Para se ter uma ideia, basta 
considerar o número de candidatos inscritos: no último concurso da 1ª Instância, foram 
82.399; no concurso da 2ª Instância, 46.784; no de ingresso na magistratura, 4.901, 
enquanto os dois últimos concursos do extrajudicial tiveram, juntos, 8.425 inscritos.

Regra geral, os concursos são muito trabalhosos e ensejam um grande número de 
ações judiciais. Foram realizados esforços para tornar mais céleres os procedimentos, 
com atenção para que tudo fosse feito com observância às leis e aos direitos dos 
cidadãos.

Recrutamento e Seleção
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Concurso: Juízes Substitutos

Nesta gestão, as atividades envolveram dois concursos públicos para provimento de 
cargos de juiz de direito substituto do Estado de Minas Gerais. O Edital 01/2009, des-
tinado ao preenchimento de 45 vagas, contou com 5.970 candidatos inscritos preli-
minarmente. Esse concurso encerrou-se em 31 de agosto de 2010 e foi homologado 
em 1º de setembro de 2010.

Na edição do Diário do Judiciário eletrônico (DJe) de 14 de outubro de 2011, foi publi-
cado o ato convocatório do concurso para ingresso na magistratura (Edital 01/2011), 
que se encontra em andamento. O concurso, com a fi nalidade de preencher 14 vagas 
para o cargo de juiz substituto, obteve 4.901 inscrições preliminares.

O Edital 01/2011 segue as regras estabelecidas na Resolução 75, de 12 de maio de 
2009, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), e na Resolução 01, de 6 de junho de 
2011, da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam). 
Uma das orientações da Enfam é no sentido de que “o curso de formação para ingres-
so na carreira da magistratura constitui etapa fi nal do concurso para seleção de ma-
gistrados e destina-se aos candidatos aprovados nas etapas anteriores do concurso 
público, não podendo o número de alunos exceder a quantidade de vagas do certame 
acrescida de 20%” (art. 1º da Resolução 01/2011).

A etapa de provas objetivas foi realizada no dia 26 de fevereiro de 2012, em Belo 
Horizonte/MG. Na edição do DJe de 27de fevereiro de 2012, o gabarito foi publicado, 
e as questões da prova objetiva foram disponibilizadas. Foi aberto prazo para inter-
posição de recursos contra o gabarito e questões da prova objetiva, objeto da sessão 
pública de julgamento realizada no dia 13 de março de 2012. A segunda etapa do 
concurso, com a realização dos exames escritos, ocorreu no período de 29 de abril a 
1º de maio de 2012.

Com o objetivo de atender às orientações da Resolução 75/2009 do CNJ, alinhando-
as às normas do Conselho Federal de Psicologia (CFP), foram elaboradas novas 
diretrizes para o processo de avaliação psicológica do concurso público para ingresso 
na magistratura. Foi realizado, também, com a participação de magistrados do 
Judiciário de Minas, um estudo para atualizar os critérios de avaliação, referentes às 
características cognitivas e de personalidade requeridas para o exercício da função. O 
relatório fi nal foi concluído em novembro de 2011.

Concurso: 2ª Instância

O prazo de validade do Concurso Público para Provimento de Cargos de Técnico Ju-
diciário/Especialidade Taquígrafo Judiciário foi prorrogado por dois anos, a contar de 
24 de novembro de 2011, tendo em vista sua homologação em novembro de 2009 
(DJe de 22 de novembro de 2011). Dos 344 candidatos inscritos no certame, 17 foram 
aprovados.

E, ainda, visando à adequação dos quadros da Secretaria do Tribunal, foi publicado o 
Edital 01/2011 para o Concurso Público para Formação de Cadastro Reserva do Quadro 
de Pessoal da Secretaria do TJMG/2ª Instância, conforme edição do DJe do dia 15 de 
dezembro de 2011. As inscrições foram efetuadas no período de 15 de fevereiro a 15 
de março, e as provas foram realizadas em Belo Horizonte no dia 15 de abril de 2012.
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Concurso: 1ª Instância

Também na gestão 2010-2012, foi dado prosseguimento ao Concurso Público para 
Reserva do Quadro de Pessoal da Justiça de 1ª Instância (Justiça Comum e Juizados 
Especiais), regido pelo Edital 01/2009. Foram aplicados os exames escritos para to-
dos os cargos e a prova prática de digitação para os candidatos ao cargo de ofi cial ju-
diciário/especialidade ofi cial judiciário e ao cargo de ofi cial de apoio judicial. Houve 
a homologação parcial do concurso, publicada na edição do DJe de 19 de janeiro de 
2011, excetuando-se o cargo de ofi cial de apoio judicial da comarca de Pouso Ale-
gre, tendo em vista a antecipação de tutela concedida na Ação Ordinária 0178322-
36.2010.8.13.0525. 

Foi publicado, ainda, em 22 de março de 2012, o Edital do Concurso para Formação 
do Cadastro de Reserva para o cargo de Ofi cial Judiciário/Ofi cial de Justiça Avaliador 
da Justiça de 1ª Instância do TJMG (Edital 01/2012), cujas inscrições ocorreram de 23 
de maio a 21 de junho de 2012.

Concurso: Serviços Notariais e de Registro

Encerraram-se os concursos de ingresso (Editais 01/2007 e 02/2007) e de remoção 
(Edital 03/2007), desenvolvidos sob a égide da Lei Estadual 12.919/98, com as eta-
pas de provas de conhecimento e provas de títulos. Os resultados foram informados 
pelo Presidente do Tribunal ao Governador do Estado, a quem coube a outorga da 
delegação.

Foram também publicados novos editais para a realização de Concurso Público de 
Provas e Títulos para Outorga de Delegações de Notas e de Registro do Estado de 
Minas Gerais. Os Editais 01/2011 e 02/2011 estabelecem critérios tanto para provi-
mento quanto para remoção. Ambos os concursos norteiam-se pelo art. 236, § 3º, da 
Constituição da República de 1988 e pela Resolução 81, de 9 de junho de 2009, do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

No concurso regido pelo Edital 01/2011, publicado no DJe de 15 de março de 2012, 
foram feitas 5.977 inscrições preliminares para preenchimento das 468 serventias 
vagas, sendo 312 para o critério de ingresso e 156 para o de remoção. Enfatiza-se 
que, entre os dias 9 e 30 de janeiro de 2011, foram realizadas as provas orais e entre-
vistas individuais. O encerramento ocorreu em maio de 2012.

Já o concurso regido pelo Edital 02/2011, publicado na edição do DJe de 14 de de-
zembro de 2011, foi suspenso por decisão liminar proferida no Procedimento de Con-
trole Administrativo nº 0000002-77.2012.2.00.0000, que tramitou no CNJ. Até a data 
da suspensão, o certame possuía 2.448 inscritos para as 81 serventias vagas, dispo-
nibilizadas no instrumento convocatório. Dessas 81 serventias, 54 destinavam-se ao 
critério de ingresso por provimento e 27 para o de remoção.

Na sessão do Plenário do CNJ, realizada em 13 de março de 2012, o conselheiro re-
lator julgou procedente o pedido, determinando ao TJMG a republicação do edital e 
a reabertura do prazo de inscrições, observando-se a oferta de 348 serventias vagas, 
além das 81 ofertadas inicialmente, incluindo as que estejam sub judice e a reserva 
de 10% das vagas ofertadas em favor dos portadores de defi ciência, em face da Lei 
Estadual 11.867/95. Com isso, estão sendo tomadas as providências necessárias para 
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atender às determinações do CNJ, tais como a elaboração de publicação para anular 
os atos anteriores à suspensão do certame, a elaboração de novo cronograma e a re-
publicação do edital, nos termos do voto do relator.

Uma das grandes conquistas da gestão 2010-2012, na área de Formação Inicial, foi 
a reformulação do Programa Servidor Integrado (Serin). No novo formato, o Serin 
passou a contemplar três etapas: ambientação, formação humano-social e formação 
técnico-operacional. Investiu-se também na formação de multiplicadores, por meio 
do Curso de Formação de Instrutores Regionais. Dessa forma, foi possível expandir a 
capacitação para um maior número de servidores, com conteúdos atualizados e que 
atendem às diretrizes estabelecidas pela administração do TJMG e pela Resolução 
126/2011 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

Nesta gestão, merecem ainda destaque: os Cursos de Aperfeiçoamento para Magis-
trados Vitaliciandos, com foco em situações práticas da atividade judicante; o Acom-
panhamento e Avaliação de Sentenças dos vitaliciandos, por meio eletrônico, sem a 
utilização de papel; o Curso O Juiz e a Ética, realizado em parceria com a Fundação 
Getúlio Vargas; e o oferecimento do Curso Justiça Restaurativa.

O público-alvo das ações de Formação Inicial são os candidatos ao cargo de juiz de 
direito substituto, os magistrados ao longo dos seus dois primeiros anos na carreira; 
os servidores de 1ª e 2ª Instâncias, durante o período de cumprimento do estágio 
probatório; os voluntários e colaboradores da Justiça.   

Na gestão 2010-2012, os cursos ministrados na Formação Inicial contaram com 3.851 
participações, totalizando 115.416 horas de capacitação em todas as modalidades - 
presencial, a distância, presencial e a distância. 

Formação Inicial 
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Magistrados 

Todos os cursos oferecidos para os magistrados na área de Formação Inicial foram 
credenciados pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
(Enfam).

O 2º Curso de Formação Inicial para Ingresso na Magistratura (2º CFI), a exemplo 
do 1º CFI, constituiu etapa fi nal do Concurso Público para o Cargo de Juiz de Direito 
Substituto, com caráter eliminatório e classifi catório, seguindo as exigências estabe-
lecidas pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam). 
Realizado de 1º de junho a 31 de agosto de 2010, organizado em três turmas simul-                                                  
tâneas, o curso teve carga horária total de 608,40 horas/aula, tendo sido ministrado 
para 98 juízes, participantes do concurso regido pelo Edital 01/2009. O objetivo foi 
a capacitação e a avaliação dos candidatos, preparando-os para a atividade judicante 
e qualifi cando-os para as relações interpessoais e interinstitucionais, baseadas no 
aprimoramento humanístico, político e social.

Buscando facilitar o cumprimento da meta prioritária nº 8 de 2010 do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ), os magistrados do 1º e 2º CFI participaram do Curso de Ad-
ministração Judiciária, promovido pela Enfam, em parceria com o CNJ. O conteúdo 
programático versou sobre Planejamento Estratégico, Gestão Estratégica Cartorária e 
Gestão de Processos, sendo ministrado a distância, com carga horária 40 horas.

Foram realizados também três Cursos de Aperfeiçoamento para Magistrados Vitali-
ciandos (Vitaliciar). O primeiro para os juízes do 1º CFI, cujo período de vitaliciamento 
foi de julho de 2009 a maio de 2011. O segundo e o terceiro, para os juízes do 2º CFI, 
com período de vitaliciamento de setembro de 2010 a agosto de 2012. 

O VII Vitaliciar foi desenvolvido em três módulos, com carga horária total de 45 horas. 
A programação abordou conteúdos sugeridos pelos próprios participantes do 1º CFI, 
decorrentes dos desafi os enfrentados na prática judicante, apurados por meio de uma 
pesquisa. A metodologia consistiu em exposição teórica sobre os temas, debates e 
estudos de casos.

O VIII Vitaliciar, realizado em setembro de 2011, teve como participantes os juízes 
do 2º CFI.  Com carga horária de 20 horas, abordou situações práticas da atividade 
judicante por meio de debates e estudos de casos, revisão e aprofundamento do co-
nhecimento de temas sugeridos pelos participantes e detectados durante o processo 
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de avaliação de sentenças. A exemplo do curso anterior, os temas foram baseados em 
difi culdades recorrentes enfrentadas no exercício profi ssional. Casos concretos foram 
analisados e condensados em enunciados para fonte de consulta pelos magistrados.

O IX Vitaliciar foi realizado no mês de maio de 2012, com carga horária de 20 horas. 
Tanto no Vitaliciar como nos Cursos de Formação Inicial, foi desenvolvida a disciplina 
Acompanhamento Psicossocial, com ênfase na formação pessoal e humanística, ges-
tão de pessoas, técnicas de conciliação e impacto social das decisões, seguindo as 
orientações da Enfam.

Criou-se, ainda, um espaço de escuta e apoio aos juízes de direito em fase de vita-
liciamento. Além de possibilitar o acolhimento das experiências oriundas da função 
judicante, a iniciativa permitiu recolher sugestões para subsidiar a programação dos 
novos cursos destinados aos vitaliciandos. 

Durante o período de vitaliciamento, o juiz de direito envia à Ejef, mensalmente, para 
avaliação, cópia de sentenças e decisões administrativas que são corrigidas e comen-
tadas pela comissão de avaliadores composta por juízes e desembargadores, confor-
me prevê o art. 46 da Resolução 388/2002. 

Considerando o grande volume de sentenças e a necessidade de maior celeridade e 
de redução de custos, foram implementadas inovações em 2011. Não apenas as sen-
tenças e decisões administrativas foram enviadas pelos magistrados vitaliciandos do 
2º CFI diretamente aos avaliadores pelo Sistema de Acompanhamento e Avaliação de 
Sentenças (SAS), como também analisadas e devolvidas, com conceitos e comentários 
individuais, por meio virtual, aos avaliados. Sendo assim, todo o processo, envolvendo 
aproximadamente 4.000 sentenças, ocorreu por meio eletrônico, sem a utilização de 
papel. 

Além disso, foi realizado, em 2010, o 2º Encontro de Magistrados Mineiros sobre o 
Método APAC (Associação de Proteção e Assistência aos Condenados), em parceria 
com o Projeto Novos Rumos na Execução Penal e a Fraternidade Brasileira de Assis-
tência aos Condenados (Fbac).

O objetivo foi aprofundar o conhecimento e esclarecer dúvidas para facilitar o pleno 
desenvolvimento da metodologia e de outras alternativas de humanização no cum-
primento de penas.

Em 2011, foi ainda ofertado, em parceria com a Fundação Getúlio Vargas (FGV), na mo-
dalidade a distância, o Curso O Juiz e a Ética, com carga horária de 30 horas, destinado 
aos 87 juízes aprovados no 2º CFI, empossados nos meses de setembro e outubro 
de 2010.  Dessa forma, buscou-se atender à orientação da Enfam (art. 8º, § 1º, da 
Resolução nº 01/2011) de que seja dada ênfase aos aspectos humanísticos, à ética 
e à deontologia do magistrado. Como havia disponibilidade de vagas, esse curso foi 
também estendido a 118 magistrados vitaliciados. 
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Servidores

Por meio do Programa Servidor Integrado (Serin),  318 ser-
vidores, no total, receberam treinamento introdutório nos 
módulos institucional e técnico-operacional em 2010. O 
primeiro módulo apresentou uma visão geral do funcio-
namento do TJMG, dos direitos e deveres dos servidores, 
do plano de carreiras, da avaliação de desempenho, bem 
como informações fundamentais para o bom desenvolvi-
mento das funções do cargo. 

Somente no módulo técnico-operacional, foram treinados 126 servidores da 1ª Ins-
tância, dentre os quais todos aqueles ocupantes do cargo de ofi cial de justiça em 
estágio probatório, da Capital e do Interior, além dos ofi ciais de apoio da Capital. Para 
os servidores da 2ª Instância lotados em cartórios, foram realizadas quatro turmas, 
sendo duas na área cível e duas na área criminal, com convocação de 100% dos ofi -
ciais judiciários com aquela lotação. 

No ano de 2011, houve a reformulação do Serin; buscou-se a expansão das ações 
para o Interior, adotando-se o modelo da multiplicação do conhecimento por meio 
de instrutores regionais e com o Curso Excelência no Atendimento, oferecido a dis-
tância, a um número signifi cativo de servidores. As ações do Serin passaram a ser 
desenvolvidas em três etapas: ambientação, formação humano-social e formação                           
técnico-operacional. 

O módulo ambientação, ainda em desenvolvimento, será oferecido por meio virtual e 
vai abordar Direitos e Deveres dos Servidores, Avaliação de Desempenho e Plano de 
Carreiras, Estrutura e Funcionamento do TJMG, de modo a atender à necessidade de 
informações básicas e imprescindíveis no início da carreira dos servidores. 

Por sua vez, o módulo formação humano-social foi oferecido nos 20 núcleos regio-
nais da Ejef, em curso presencial de 8 horas, para todos os servidores em estágio 
probatório, por meio de instrutores regionais. Esse módulo visa à integração do novo 
servidor à instituição por meio da refl exão sobre os temas Deontologia Profi ssional do 
Servidor Público, Relações Humanas, Sociologia do Direito, Psicologia e Comunicação.

Visando multiplicar os conhecimentos deste módulo para o Interior, foi promovida a 
capacitação de instrutores - psicólogos e assistentes sociais – em curso presencial de 
Formação de Instrutores Regionais, com carga horária de 23 horas.  Ao fi nal do semes-
tre, após realização das ações em todos os núcleos da Ejef, as instrutoras participaram 
também de um Encontro para Avaliação Pedagógica. Os resultados foram considera-
dos positivos, tanto pelos instrutores como pelos servidores do Interior. 

Na Capital, houve duas turmas de servidores da 2ª Instância e uma da 1ª Instância, 
treinadas no módulo formação humano-social – algumas informações do módulo 
ambiental, ainda em desenvolvimento, também foram contempladas. A convocação 
abrangeu 100% dos servidores que tomaram posse até novembro de 2011. Foram ain-
da oferecidas turmas do Curso Excelência no Atendimento, na modalidade a distância. 

Para o módulo técnico-operacional, adotou-se também o modelo de descentraliza-
ção, por meio do Curso de Formação e Atualização de Instrutores Regionais. Participa-
ram 49 ofi ciais de apoio judicial, indicados por juízes e lotados em Varas Criminais e 
de Precatórias Criminais. 
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Assim, o módulo técnico-operacional, com carga horária de 20 horas, foi estendido 
a todos os servidores efetivos das secretarias criminais, buscando-se a implantação 
das novas Instruções Padrão de Trabalho - IPTs - de Rotinas Criminais, atualizadas pela 
Corregedoria-Geral de Justiça. 

Voluntários e Colaboradores da Justiça

Várias ações desenvolvidas tiveram, como foco, os voluntários e colaboradores da 
Justiça. Algumas delas tiveram público misto, como é o caso do Curso para Comissá-
rios da Infância e da Juventude, destinado tanto aos efetivos quanto aos comissários 
voluntários atuantes no Estado. Diante do número elevado de profi ssionais – cerca de 
2,4 mil em todo o Estado -, usou-se a metodologia de educação a distância, que per-
mite maior celeridade, fl exibilidade de tempo e redução de custos. Foram formadas 
oito turmas para 739 comissários, com abordagem de temas relativos a atribuições, 
proibições e deveres do cargo, bem como a dispositivos relevantes do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA). Com vistas à formação dos tutores para atuar no refe-
rido curso, organizou-se o Curso de Capacitação de Tutores para Educação a Distância. 

Em parceria com a Assessoria da Gestão e Inovação da Terceira Vice-Presidência, foi 
oferecido o Curso de Justiça Restaurativa, também com público misto, visando imple-
mentar o projeto-piloto nessa área, integrante do Planejamento Estratégico do TJMG. 
Dessa forma, buscou-se sensibilizar e capacitar os operadores jurídicos (servidores, 
magistrados, defensores e promotores) para uma nova maneira de lidar com os confl i-
tos na esfera penal. O curso foi desenvolvido em dois módulos. A Justiça Restaurativa 
reconhece o caráter social dos crimes e, portanto, a necessidade de envolvimento da 
comunidade.

Realizou-se ainda o 1º Encontro de Reciclagem dos Gestores e Multiplicadores do 
Método APAC (Associação de Proteção e Assistência aos Condenados), bem como 
o 2º Curso para Gerentes e Plantonistas das APACs, desenvolvidos em parceria com 
outros setores do TJMG.

Na gestão 2010-2012, os cursos ministrados na área de Formação Permanente con-
taram com 35.062 participações, incluindo magistrados, servidores, voluntários, co-
laboradores da Justiça e público externo. Desse montante, 11.231 fi zeram cursos na 
modalidade a distância. No total, registraram-se 486.631 horas de capacitação (carga 
horária multiplicada pelo número de participantes).

Somente para os magistrados, foram ofertadas ações educacionais com carga 
horária total de 220 horas-aula, credenciadas pela Escola Nacional de Formação e 
Aper  feiço a   mento de Magistrados (Enfam). A Enfam exige 40 horas-aula anuais por 
magistrado. Houve ainda outras 57 horas-aula de ações não credenciadas, somando-
se, no biênio, 277 horas-aula.

Foram oferecidos desde treinamentos específi cos até cursos de pós-graduação lato 
sensu, com especializações em Direito Processual, Ciências Criminais e Poder Judici-

Formação Permanente
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ário. Um encontro e três cursos jurídicos fi zeram parte da programação, que reuniu 
juristas renomados, incluindo desembargadores e ministros do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Foram realizados cinco Encontros 
da Corregedoria-Geral de Justiça (Encor). Por meio do Programa de Desenvolvimento 
Gerencial (PDG), especialistas abordaram temas relacionados à gestão e liderança. A 
terceira edição da Atualização Gerencial do Interior (Agir) reuniu escrivães do interior 
na Capital. 

Inúmeros temas do Direito foram tratados ao longo desta gestão, como Direito de 
Seguro e Previdência, Precatórios, Código de Processo Civil, Direito à Saúde, Direito 
Penal e Processual Penal, Medidas Protetivas, Responsabilidade Civil, Execução Pe-
nal, Reforma Previdenciária, Reconhecimento da União Homoafetiva como Entidade 
Familiar, Adoção, Tribunal do Júri, Ação Civil Pública, Súmula Vinculante, e até um 
específi co abordando questões polêmicas sobre o fornecimento de energia elétrica. 

Merecem ainda destaque o Seminário de Precatórios, o 1º Congresso Mineiro de 
Conciliação, bem como outros cursos com a abordagem de alternativas para solução 
consensual dos confl itos. O Programa Atitude Legal continuou em pleno vigor, com 
novas ações visando à Excelência no Atendimento.

Magistrados
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Com o objetivo de aprimorar a prestação jurisdicional através da integração, da 
capacitação e do desenvolvimento dos magistrados, foram realizados o Encontro 
Jurídico de Poços de Caldas e os Cursos Jurídicos de Uberaba, Tiradentes e 
Diamantina, reunindo um total de 304 juízes. Houve reformulação dessa ação, visando 
obter o credenciamento junto à Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento 
de Magistrados (Enfam). Dessa forma, a participação nos três últimos cursos pôde 
ser contabilizada para a promoção na carreira. Vários temas foram abordados, entre 
eles: Ações Repetitivas, Código Florestal, Lei Maria da Penha, Ação Civil Pública, Dano 
Moral, Família, Penas Alternativas e vários outros, atendendo à diversidade do Direito 
e da atuação dos magistrados.

II CJUR - 2011 
Cursos Jurídicos Regionais 

Tiradentes - Minas Gerais
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Nada menos que cinco Encontros da Corregedoria-Geral de Justiça (Encor), em po-
los regionais diferenciados, estiveram incluídos na programação, visando atualizar 
os juízes sobre questões administrativas e de cunho prático nas atividades forenses. 
Participaram dos encontros, realizados pela Ejef em parceria com a Corregedoria, 457 
juízes. A padronização das rotinas da 1ª Instância e a fi scalização do extrajudicial fo-
ram temas recorrentes do Encor.

Enumeram-se ainda, na gestão 2010-2012, cinco edições do Curso Direito à Saúde – 
Fórum Permanente (em Belo Horizonte) e quatro edições do Curso de Judicialização 
da Saúde e Questões Energéticas (em Uberlândia, Ipatinga, Montes Claros e Juiz de 
Fora). E ainda os cursos voltados para Teoria da Argumentação Jurídica, Sociologia 
Judiciária, Direito de Família, bem como aqueles específi cos sobre Certifi cação Digital 
e Sistema Themis (este sistema permite a realização de sessão de julgamento total-
mente informatizada e maior agilidade na publicação dos acórdãos) - alguns deles 
também com a participação de servidores. 

Várias palestras sobre assuntos relevantes da atualidade também merecem destaque, 
voltadas para magistrados e também abertas aos servidores e outros interessados: na 
Capital, “O Perfi l do Juiz Europeu - Administração dos Tribunais e Gestão do Processo” 
e “A Organização e a Decisão na Atividade dos Tribunais”, proferidas pelos magis-
trados portugueses José Manuel Igreja Martins Matos e Nuno Miguel Pereira Ribeiro 
Coelho; no Interior: “Recursos Cíveis e o Modelo Constitucional do Processo Civil”, em 
Poços de Caldas, com 278 participantes; “Método APAC para Cumprimento da Pena 
Privativa de Liberdade”, “O Fortalecimento da Intervenção Social a Partir do Projeto 
Sociopolítico” e “Do Reconhecimento da União Homoafetiva como Entidade Fami-
liar”, em Juiz de Fora; “Funcionamento das Ferramentas Eletrônicas: Infojud, Renajud 
e Bacenjud”, em Contagem; “Conhecendo a Importância do Tribunal do Júri”, com a 
participação de 258 pessoas, em Teófi lo Otoni. 

Outra iniciativa importante foi o I Encontro dos Juízes das Turmas Recursais dos Jui-
zados Especiais de Minas, que visou ao intercâmbio de experiências, à uniformidade 
dos julgamentos, à padronização de rotinas e à minimização da carga de trabalho. Me-
recem também destaque o Seminário da 1ª Semana das Famílias, em Belo Horizonte, 
com a participação de 242 pessoas, e o II Seminário de Direito Processual Civil dos 
Processualistas do Triângulo Mineiro, em Uberlândia, com 583 participações.
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Servidores 

O Programa de Desenvolvimento Gerencial (PDG) foi um dos pontos altos da capa-
citação gerencial no biênio 2010-2012. Especialistas renomados em Gestão e Lide-
rança ministraram cursos na Capital, e os conhecimentos foram multiplicados para 
todos os outros gestores do Judiciário de Minas, por meio do envio dos DVDs com as 
gravações. Assim, buscou-se atender à Resolução 126/2011 do CNJ, especialmente 
no que tange à capacitação para a gestão de pessoas. 

Foram realizados os seguintes cursos, totalizando uma carga horária de 20 horas: A 
arte de liderar (Prof. Mário Sérgio Cortella); Gestão de Pessoas: O ato de gerir progres-
sivamente e o tempo todo (Prof. Paulo Volker); Gestores de Resultado - Compromisso 
com a gestão efi caz e excelência no desenvolvimento de pessoas (Prof. Eduardo Car-
melo); Desenvolvimento de Pessoas, Motivação da Equipe (Antônio Roberto Soares) e 
Confi ança nas Relações (Prof. Clóvis de Barros Filho). 

Também com ênfase na gestão de pessoas e/ou gestão de processos de trabalho, hou-
ve capacitações voltadas para escrivães, contadores judiciais e ofi ciais de justiça, den-
tre outras categorias de servidores. 

O Programa de Atualização Gerencial do Interior (III AGIR) foi ministrado para escri-
vães de varas cíveis e criminais. O objetivo geral do Agir é desenvolver as compe-
tências e habilidades gerenciais nas áreas técnico-jurídicas, técnico-operacionais e 
humano-sociais, visando ao aperfeiçoamento das atividades da secretaria de juízo, 
para melhor atendimento aos usuários dos serviços. O programa foi construído em 
parceria com a Corregedoria-Geral de Justiça, órgão responsável pela atualização das 
IPTs (Instrução Padrão de Trabalho). Ao todo, foram treinados 202 gestores, em um 
curso de 40 horas-aula, e 11, com 20 horas-aula.
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O Curso de Atualização para os Contadores Judiciais veio atender a uma expectativa 
de quase dez anos – o último curso para a categoria havia sido ministrado em 2002. 
Padronizar a cobrança de custas judiciais e, dessa forma, melhorar a arrecadação do 
Estado foi um dos grandes objetivos do curso, no qual foi incluído um módulo so-
bre “Excelência no Atendimento do Programa Atitude Legal” (ver mais informações 
abaixo). As planilhas eletrônicas - criadas por um servidor para solucionar os diver-
sos cálculos feitos na Contadoria Judicial - acabaram se transformando em modelos, 
compartilhados com todos os participantes do curso. Participaram 291 contadores 
de todo o Estado, que fortaleceram os vínculos do grupo virtual já existente, para o 
intercâmbio de informações e soluções.
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Para atingir todos os ofi ciais de justiça, foram ministrados cursos na modalidade a 
distância, em módulos distintos, sobre Atos de Constrição e Atos de Comunicação. Ex-
plicações sobre a rotina de atuação desses profi ssionais, com modelos de formulários 
e exemplos práticos, foram condensadas por instrutores experientes da Ejef, a partir 
do estudo, pesquisa e, especialmente, do trabalho de campo, considerando que não 
existe bibliografi a disponível para o desempenho dessas funções. 

Dentro do Programa de Formação Permanente, desenvolveram-se ações educacionais 
voltadas para a 1ª Instância/Capital, visando ampliar competências técnico-operacio-
nais, aprimorar aspectos teóricos e éticos relacionados à comunicação e à excelência 
no atendimento, de acordo com as diretrizes do CNJ. Foram incluídos temas diversos, 
como Português - novas regras; Rotinas de Secretaria – aperfeiçoamento; Sistema de 
Informatização das Comarcas (Siscom) e sobre Excelência no Atendimento.

Várias foram as ações voltadas para a integração, o desenvolvimento das equipes, 
o aprimoramento das relações interpessoais e o gerenciamento de confl itos, inicia-
tivas alinhadas à competência estratégica de gestão de pessoas. Entre elas estão: o 
Programa Ser & Conviver, desenvolvido prioritariamente em comarcas do Interior do 
Estado; o Curso Gerenciamento de confl itos: transformando impasses em oportuni-
dades, implantado como projeto-piloto para gestores da 1ª Instância da Capital e para 
os gestores da 2ª Instância; o Curso Ética e Excelência no Atendimento, direcionado 
aos servidores lotados nas Gerências de Fiscalização do Foro Judicial; o Programa de 
Desenvolvimento de Equipe, uma parceria entre Ejef e Corregedoria-Geral de Justiça, 
foi ministrado aos servidores da Vara de Execuções Criminais de Belo Horizonte. 

Público diversifi cado

A Escola Judicial promove ações abrangentes, voltadas tanto para magistrados e 
servidores, como para os colaboradores da Justiça, voluntários e comunidade. Nesta 
gestão, merece destaque o Programa Atitude Legal, que parte do pressuposto de 
que a Excelência no Atendimento é uma construção de todos os envolvidos com a 
Justiça. Para o público interno, realizou-se, em 2011, o Encontro de Gestores da 1ª 
e da 2ª Instância da Capital. No encontro, o prof. Roberto Crema proferiu a palestra 
“Ser humano em construção”, que foi encaminhada em DVD a todas as comarcas do 
Interior. A exemplo das palestras anteriores do programa, os servidores que assistiram 
às gravações receberam declaração de participação, mediante assinatura em lista de 
presença assinada pelo juiz diretor do Foro.
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Buscando atingir o público abrangente do programa, foram confeccionados os ade-
sivos de espelhos e as caixas de mensagem. Os adesivos com o slogan “Veja aqui 
uma pessoa de atitude legal” foram afi xados em todos os espelhos dos prédios do          
Judiciário; as caixas de mensagens foram colocadas nos balcões de atendimento,     
visando compartilhar ideias e pensamentos afi rmativos e, assim, incentivar atitudes 
positivas e bons relacionamentos, reforçando a premissa de que a Excelência do 
Atendimento é fruto do empenho de todos.

Com foco no aprimoramento constante, foram ministradas, nas modalidades presencial 
e a distância, várias edições do Curso Excelência no Atendimento, para magistrados e 
servidores. O curso ganhou a atenção do público externo, como a Advocacia-Geral do 
Estado de Minas Gerais e a Defensoria Pública da União. Também o Programa Atitude 
Legal foi apresentado em eventos nacionais: no Congresso Brasileiro de Educação 
Corporativa do Judiciário – Conecjus/2010, promovido pelo Tribunal Regional do 
Trabalho – 16ª Região, em São Luís/MA; no 2º Encontro Nacional das Escolas dos 
Servidores e Gestores de Pessoas do Poder Judiciário/2010, em Cuiabá, Mato Grosso.

Foram também várias as iniciativas para disseminar alternativas para a resolução con-
sensual dos confl itos e a busca da paz social, estando incluídos treinamentos espe-
cífi cos para magistrados, servidores, estagiários, colaboradores, voluntários e demais 
interessados, envolvidos nessa área; cursos, palestras e, especialmente, o I Congresso 
Mineiro de Conciliação, que reuniu 897 representantes do público interno e externo. 

Realizado nos dias 23 e 24 de novembro de 2010, em Belo Horizonte, o congresso teve 
como objetivo reunir profi ssionais conceituados das áreas do Direito, Psicologia, So-
ciologia, Filosofi a, Serviço Social e Artes, para compartilhar ideias, conceitos e técnicas 
essenciais à conciliação, capacitando os magistrados, servidores, operadores do direi-
to, parceiros, colaboradores e voluntários para a composição amigável entre as partes.

Houve inúmeros cursos e palestras para os diversos segmentos envolvidos com a con-
ciliação – Justiça Comum, Juizados Especiais e outras frentes de conciliação do TJMG 
-, incluindo uma capacitação específi ca para os servidores que atuaram no mutirão da 
conciliação dos bancos. Houve cursos para formação de mediadores, visando à ins-
talação do Centro Judiciário de Solução de Confl itos e Cidadania, na Capital mineira.

O Seminário de Precatórios - Precatórios sob a ótica da Emenda Constitucional 
62/2009 e Resoluções 115/2010 e 123/2010 do Conselho Nacional de Justiça – 
contou com 668 participações, com uma abordagem atualizada do assunto e com-
partilhamento da experiência de conciliação de precatórios do TJMG, referência para 
vários outros Tribunais do Brasil.
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Pós-Graduações e cursos específi cos

Graças à parceria com a Pontifícia Universidade Católica (PUC Minas), por meio do seu 
Instituto de Educação Continuada (IEC), foram oferecidos, a magistrados e servidores, 
vários cursos de pós-graduação lato sensu, com especialização em Direito Processual, 
Ciências Criminais e Poder Judiciário. Esses cursos vêm atender aos anseios de uma 
formação mais aprofundada, objetivando melhorar a prestação dos serviços, incenti-
var o estudo e a pesquisa.

Além disso, treinamentos foram desenvolvidos para atender a demandas específi cas 
das unidades de trabalho do Tribunal de Justiça, contemplando, em alguns casos, 
públicos diversifi cados. Entre eles, estão os cursos de Português; Redação; Forma-
ção e Capacitação de Pregoeiros e Sistema de Registro de Preços; Cadastramento de 
Recursos Especiais e Extraordinários; Gestão Orçamentária e Financeira; Cálculos; 
Atualização dos Procedimentos da Lei 9.099/95; Reforma Previdenciária; Ergonomia; 
Fiscalização dos Serviços Notariais e de Registro; Psicopatologia e Saúde Mental no 
Trabalho; Técnicas Editoriais; várias edições do curso técnico operacional sobre Ca-
dastramento, Unifi cação, Custas, Rotinas de Secretaria e Siscom; Fiscalização e Acom-
panhamento de Contratos Administrativos; Licitações e Contratos de Obras e Serviços 
de Engenharia; 

Na área de Informática, foram contemplados temas como Legislação e Segurança da 
Informação, Excel, Editor de Texto, Sistema CNJ de Processo Eletrônico, treinamento 
sobre o Sistema Themis (sistema que permite a realização de sessão de julgamento 
totalmente informatizada e maior agilidade na publicação dos acórdãos) e sobre o 
Sistema Hermes (malote digital). Ocorreram ainda treinamentos para a utilização do 
Sistema de Informação da Gestão Eletrônica de Documentos (Siged) do TJMG.

Entre as atividades desenvolvidas nesta gestão, está o acompanhamento das avaliações 
de desempenho de todos os servidores efetivos do Tribunal, cujo número atualmente 
gira em torno de 13.818, sendo 11.850 da 1ª Instância e 1.968 da 2ª Instância. Desse 
número total, 7.740 servidores em estágio probatório foram monitorados, sendo que 
5.623 (72,64%) se tornaram estáveis. 

Acompanhamento das Carreiras
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Além disso, questões essenciais para a carreira dos servidores foram objeto de estudo. 
Nesse sentido, merece destaque a participação da Ejef, com o grupo de trabalho instituído 
pela Portaria Conjunta 193/2010 para elaboração de proposta de alteração da Resolução 
367/2011, que regulamenta o Plano de Carreiras dos Servidores da Secretaria do Tribunal 
de Justiça e da Justiça de 1ª Instância. A proposta oriunda do grupo de trabalho foi entre-
gue ao Presidente do TJMG, no fi nal de 2010. 

É preciso citar, ainda, a participação da Escola Judicial: a) na comissão para estudos sobre 
o Prêmio de Produtividade instituído pela Portaria 2.538/2011; b) no grupo de trabalho 
para desenvolver estudos relativos à Gratifi cação de que trata o art. 67 da Lei Complemen-
tar 105/2008; c) na comissão instituída pela Portaria 2.611/2011 para elaborar estudos 
visando à melhoria na remuneração dos servidores posicionados nas classes iniciais das 
carreiras.

Servidores da 2ª Instância: Redimensionamento

Tendo em vista o cenário de restrições orçamentárias, especialmente na área de pessoal, 
realizou-se, em 2010, um estudo junto às diversas unidades organizacionais, para redi-
mensionamento do quadro de servidores da Secretaria do TJMG. Dessa forma, foram feitas 
as adequações à previsão anterior - de 2006. O estudo foi desenvolvido com as seguintes 
fases: entrevistas prévias para ajustes da pesquisa; realização de 181 entrevistas em todas 
as unidades organizacionais da Secretaria do TJMG; consolidação dos dados; elaboração 
do relatório da pesquisa; atualização das planilhas de controle; encaminhamento do rela-
tório para áreas interessadas.

Como ainda não puderam ser atendidas as necessidades detectadas, o trabalho de lotação 
e de movimentação de servidores da 2ª Instância buscou minimizar os impactos atuais 
do defi cit apresentado na pesquisa de redimensionamento. De março de 2010 a junho de 
2012, foram realizadas 291 lotações iniciais, bem como 263 transferências de servidores, 
estando em andamento outras 41 movimentações. Para tanto, foram realizadas entrevistas 
com os servidores envolvidos e com os gestores da instituição.

Magistrados: Promoção por merecimento

No período de 2010 a 2012, houve a publicação de 16 editais pela Presidência do TJMG, 
para a promoção de magistrados pelo critério de merecimento, totalizando 1.164 inscri-
ções. Como forma de subsidiar a apreciação dos requerimentos dos juízes inscritos no que 
tange ao critério de aperfeiçoamento técnico, foram encaminhados à Corte Superior pela 
Escola Judicial 586 formulários, contendo a análise dos títulos válidos, protocolizados pe-
los juízes. 

É feito ainda o acompanhamento das normas para promoção de magistrados pelo critério 
de merecimento no âmbito do TJMG - bem como no âmbito federal - a partir do que é 
regulamentado na instituição, realizando-se os ajustes necessários visando à aplicação 
das normas.

Programa de Orientação e Acompanhamento Gerencial 

Esse programa é dirigido, principalmente, aos novos gestores da Secretaria do Tribunal de 
Justiça e busca subsidiá-los em seu processo de adaptação e desenvolvimento gerencial, 
de forma personalizada e por meio de troca de experiências com uma rede de gestores. 
O trabalho é desenvolvido em grupos de três a cinco gestores, podendo também ser indi-
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vidual. São previstas as seguintes ações: uma entrevista inicial/individual antes da cons-
tituição do grupo; cinco encontros quinzenais, em grupo, com duração de duas horas; e 
“rodas de conversa” com todos os participantes dos grupos, para troca de experiências. No        
período 2010-2012, foram constituídos cinco grupos, reunindo um total de 23 gestores, 
com abordagem de temas diversos, tais como: planejamento setorial; acolhimento, moti-
vação e desenvolvimento dos servidores; avaliação de desempenho e interação grupal.

Nesta gestão, foram admitidos 5.026 novos estagiários, sendo 1.840 na Capital e 3.186 no 
Interior. Somente em Belo Horizonte, 7 mil estudantes se inscreveram para as vagas existen-
tes, sendo que 2,7 mil candidatos foram selecionados e encaminhados para entrevista fi nal.  

De março de 2010 a junho de 2012, foi realizado o acompanhamento dos estudantes 
admitidos. Nesse aspecto, vale mencionar que a Escola Judicial verifi ca as condições de 
aprendizado proporcionadas aos estudantes por meio da análise dos planos de estágio, 
das avaliações feitas pelos estagiários e dos termos de realização de estágio e relatórios 
de atividades. Promove, também, a orientação necessária àqueles que participam do pro-
grama de estágio. Além de acompanhar os estudantes em relação ao aprendizado adquiri-
do, à frequência, ao desempenho e à necessidade de remanejamento, confecciona a folha 
de pagamento. 

Para agilizar e padronizar os procedimentos e processos de trabalho, bem como alterar o 
quadro de vagas para o estágio remunerado, foram publicadas, nesta gestão, as Portarias-
-Conjuntas 178/2010, 209/2011 e 226/2011. 

Por meio do programa, os universitários, em todo o Estado, têm a oportunidade de viven-
ciar práticas que complementam os conteúdos curriculares. Em sua maioria, são estudan-
tes de Direito, mas existem também alunos de outras áreas, como Psicologia, Comunica-
ção, Serviço Social etc.

Com o objetivo de contribuir para a formação de futuros profi ssionais, o estágio proporcio-
na aos estudantes a oportunidade de ampliar os conhecimentos, desenvolver habilidades 
e promover a integração profi ssional. A atuação de estagiários em frentes de grande reper-
cussão social prepara o estudante para o desenvolvimento de ações comunitárias e para 
o exercício da cidadania. O estágio possibilita ainda ao estudante confi rmar ou reavaliar 
suas intenções profi ssionais. 

Outra grande vantagem do programa de estágio é permitir a interlocução do Judiciário 
com as instituições de ensino, que são fontes de pesquisa e de produção do conhecimen-
to. Dessa forma, constrói-se uma relação de mão dupla, com possibilidades de aprimora-
mento para as instituições envolvidas. 

Programa de Estágio
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E s c o l a  J u d i c i a l  D e s e m b a r g a d o r  E d é s i o  F e r n a n d e s

Gestão da
Informação
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A boa gestão da informação é essencial para uma prática efi caz e aprimoramento 
dos serviços prestados à sociedade. Nesse sentido, a Escola Judicial Desembar-

gador Edésio Fernandes (Ejef) tem criado alternativas para suprir as necessidades 
da Instituição e fazer a gestão da informação documental visando à excelência. No 
biênio 2010-2012, foram desenvolvidas desde ferramentas virtuais, como o Bole-
tim de Jurisprudência e os Cadernos EJEF, até a retomada da parceria com o jornal 
Estado de Minas para a veiculação da coluna “O Judiciário e o Cidadão”, e também 
publicações técnicas, como a Revista Responsabilidades e o livro A Execução Penal à 
luz do Método APAC.

O tratamento da jurisprudência também teve grande ênfase. O novo serviço, Cor-
te Superior: ADIs e Incidentes, disponibilizado no portal www.tjmg.jus.br/Consultas, 
permite visualizar decisões selecionadas da Corte Superior, em Ações Diretas e In-
cidentes de Inconstitucionalidade, nos próprios textos das Constituições Federal 
e Estadual. Os acórdãos indexados chegaram à casa dos 33,5 mil, e já se encontra, 
em fase de testes, o Banco Único de Jurisprudência, reunindo os indexados e todos 
os outros acórdãos do TJMG disponibilizados na internet, cerca de 2 milhões. Já o 
Banco de Sentenças, criado com o objetivo de divulgar as decisões de 1ª Instância, 
possui hoje mais de 1,3 mil decisões.

Outro ponto a ser destacado foi o aumento de 40% das pesquisas doutrinárias, ju-
risprudenciais e legislativas, se comparados os dados de 2010 e 2011. As pesquisas 
são feitas mediante solicitação de magistrados, assessores e gestores, bem como a 
prestação de informações em Ações Diretas de Inconstitucionalidade, com o objeti-
vo de subsidiar as decisões dos desembargadores da Corte Superior. Para aprimorar 
o acesso a informações técnico-jurídicas atualizadas, foram adquiridas 2.346 obras, 
elevando para 26.189 exemplares o acervo bibliográfi co das bibliotecas do Tribunal 
de Justiça. E, visando otimizar o acesso às normas internas da Instituição, 534 atos 
foram tratados e incorporados à base de atos normativos. 

Houve, ainda, signifi cativos avanços na gestão da documentação judicial e admi-
nistrativa, como a implantação do Sistema de Informação da Gestão Eletrônica de 
Documentos (Siged), a medição de arquivos em todas as 296 comarcas do Estado, 
a celebração de novo contrato para coleta e guarda do acervo documental da 1ª 
Instância, a digitalização e a microfi lmagem de acórdãos, a iniciativa estratégica de 
regionalização de arquivos, a contratação de nove estagiários de Arquivologia para 
auxiliarem no tratamento dos documentos administrativos do TJ, bem como a par-
ticipação efetiva do TJMG no Conselho Estadual de Arquivos (CEA) e no Programa 
Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário (Proname), do Con-
selho Nacional de Justiça. 

Gestão da 
       Informação
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Tratamento da Jurisprudência

O  tratamento da jurisprudência recebeu grande ênfase nesta gestão. Com o intui-
to de dar visibilidade e conhecimento às decisões da Corte Superior do TJMG, foi 
instituído, em 2011, o link Corte Superior: ADIs e Incidentes no portal www.tjmg.
jus.br/Consultas, que permite visualizar decisões selecionadas em Ações Diretas 
de Inconstitucionalidade e Incidentes de Inconstitucionalidade, nos próprios textos 
das Constituições Federal e Estadual. O serviço é disponibilizado também na página 
da Escola Judicial – www.ejef.tjmg.jus.br, no link específi co.  

Contemplado em uma das iniciativas do Planejamento Estratégico do TJMG, o Ban-
co de Acórdãos Indexados tem expandido de forma signifi cativa. Foram tratados 
16.141 acórdãos, elevando para mais de 33.500 o acervo da base de jurisprudência 
indexada do TJMG, uma das mais relevantes fontes de informações jurídicas trata-
das existentes no Estado. 

Ao fazer a consulta, o usuário visualiza, no espelho do acórdão, a síntese das ques-
tões abordadas na decisão, através de vocábulos jurídicos e não jurídicos, preferen-
cialmente controlados. O espelho do acórdão tornou-se o grande diferencial resul-
tante do tratamento recebido em cada acórdão, não mais sendo necessária a busca 
no inteiro teor da decisão.

Em 2010, foi iniciada nova fase no tratamento da jurisprudência: a unifi cação das 
bases de dados de acórdãos (tratados e não tratados) para consulta livre, seguindo 
o modelo bem sucedido de outros tribunais. Atualmente, o Banco Único de Juris-
prudência está em fase de testes para garantia de efi ciência da ferramenta. Entre as 
vantagens da unifi cação, pode-se citar a opção por uma consulta mais efi caz, além 
de permitir que todos os acórdãos – hoje, em torno de 1,5 milhão - sejam apresen-
tados no formato de espelho de acórdão, com a síntese da decisão. Outro benefício 
é a possibilidade de realizar pesquisa por termos associados e relacionados, pro-
porcionando uma busca com resultados mais precisos.

Com o objetivo de divulgar as decisões de 1ª Instância, o Banco de Sentenças do 
TJMG recebeu impulso extra. Houve a inclusão de 172 decisões dos juízes de direito 
que se encontram na fase que precede o vitaliciamento – o critério para inserção é 

Evolução do Banco de Acórdãos Indexados

FONTE: www.tjmg.jus.br/stats
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Publicações Técnicas

a obtenção do conceito “ótimo” no processo de avaliação das sentenças, conforme 
estabelece a Portaria 46/2010. Com esse incremento, a base de dados aumentou 
para mais de 1.400 sentenças.

Ne sta gestão, houve novas publicações, com o objetivo de disseminar a informa-
ção técnica e, assim, facilitar os serviços e agilizar a prestação jurisdicional. Entre 
as novidades, pode-se citar o Boletim de Jurisprudência, publicado quinzenalmen-
te no portal www.tjmg.jus.br/Consultas. Esse boletim permite o acesso confi ável e 
efi caz a decisões selecionadas da Corte Superior do TJMG e dos Tribunais Supe-
riores, podendo também ser visualizado na página da Escola Judicial – www.ejef.
tjmg.jus.br, no link específi co. Já em suas primeiras edições, o boletim despertou 
grande interesse entre os magistrados, assessores de gabinete, servidores e de-
mais profi ssionais do Direito. O boletim, que já contabiliza mais de 40 edições e 8 
mil acessos no portal, é também enviado por meio eletrônico aos magistrados de 
1ª e 2ª Instâncias.

A Revista Responsabilidades, publicação interdisciplinar do Programa de Atenção 
Integral ao Paciente Judiciário - PAI-PJ, com periodicidade semestral, foi outra ino-
vação desta gestão. Lançados os dois primeiros volumes, em agosto de 2011 e 
abril de 2012, respectivamente, a revista traz uma abordagem ampla, reunindo re-
fl exões e mostrando a interface entre o Direito e as áreas do conhecimento, como 
a Psicanálise, a Filosofi a, a Criminologia Crítica, a Sociologia, a Política, a Saúde 
Mental e os Direitos Humanos, dentre outras. A obra já circula até em país europeu, 
como a França. As edições, em formato eletrônico, podem ser acessadas no site do 
PAI-PJ - http://www.tjmg.jus.br/presidencia/programanovosrumos/pai_pj/revista/
edicoes.html
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Foi também publicado, em março de 2012, o livro A execução penal à luz do método 
APAC. A obra se propõe a examinar a Lei de Execução Penal à luz da jurisprudência 
e da doutrina, matéria que conta com escassa bibliografi a, e, também, divulgar o 
método APAC (Associação de Proteção e Assistência aos Condenados), que tem por 
fi nalidade a reinserção social do preso. Trata-se de uma experiência bem sucedida 
em Minas Gerais, que já se tornou referência dentro e fora do Brasil. 

Houve a revitalização da coluna “O Judiciário e o Cidadão” (nome atual) no Jornal 
Estado de Minas. Desde o mês de junho de 2011, o TJMG passou a contar com mais 
esse veículo de comunicação com a sociedade. Toda segunda-feira, no caderno 
“Direito & Justiça”, é publicada coletânea de ementas de decisões selecionadas do 
TJMG que tratam de interesse geral da população. 

Os Cadernos EJEF foram relançados, em versão exclusivamente virtual, no portal 
www.tjmg.jus.br/Consultas. Os cadernos registram a produção intelectual veiculada 
em ações educacionais (seminários, palestras, congressos, etc.) promovidas pela 
Escola Judicial, bem como trabalhos acadêmicos considerados relevantes para a 
refl exão e evolução do pensamento técnico e jurídico. 

Oito novos volumes da Revista Jurisprudência Mineira (191 a 198), órgão ofi cial de 
divulgação da jurisprudência do Tribunal de Minas, foram publicados, em formato 
eletrônico e impresso. Merece ainda destaque a publicação do Repertório de Emen-
tas e Acórdãos da Turma Recursal do Grupo Jurisdicional da Comarca de Araxá/MG, 
visando à disseminação da jurisprudência dos Juizados Especiais. 
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O Almanaque dos Magistrados, veículo interno da Instituição com dados gerais 
sobre os magistrados, ganhou formato eletrônico a partir da Portaria-Conjunta 
226/2011, com disponibilização na intranet.

P ara subsidiar as decisões administrativas e judiciais, houve investimento no acervo 
bibliográfi co do TJMG e incremento das pesquisas doutrinárias, jurisprudenciais e 
legislativas. As pesquisas, realizadas mediante demandas específi cas de magistra-
dos, assessores e gestores do TJMG, tiveram um aumento de quase 40% se compa-
rados os dados dos últimos dois anos - as 674 solicitações de 2010 foram supera-
das pelo total de 943 pedidos, registrados no ano de 2011.  

Pesquisa e Informação Especializada
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Outro diferencial desta gestão foi que a Escola Judicial assumiu a incumbência de 
prestar informações nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) e Incidentes 
de Inconstitucionalidade. As informações são enviadas ao Cartório de Feitos Espe-
ciais (Cafes) para juntada aos autos, e as ADIs e Incidentes de Inconstitucionalida-
de são cadastrados em um banco de dados do Sistema de Jurisprudência. Dessa 
forma, os desembargadores podem decidir com mais segurança, tendo acesso às 
outras ações similares já julgadas pela Corte Superior. Esse serviço foi implantado 
em fevereiro de 2011. 

Iniciou-se também um trabalho visando à compilação das Ações de Uniformização 
de Jurisprudência do TJMG em um único sistema, para facilitar a consulta às deci-
sões referentes a essas ações. 

Buscando aprimorar o acesso a informações técnico-jurídicas atualizadas, foram 
investidos R$172.973,25 na compra de 2.346 obras, elevando para 26.189 exem-
plares o acervo bibliográfi co das bibliotecas do Tribunal de Justiça. Para atender a 
necessidades específi cas de recursos informacionais para a rotina de trabalho dos 
magistrados e gestores, foram investidos R$171.767,45 na compra de publicações 
diversifi cadas. Ocorreu ainda contratação de assinaturas de revistas, base de dados 
e jornais para as bibliotecas e diversas unidades administrativas do Tribunal, perfa-
zendo um custo aproximado de R$400.000,00.

Visando ao melhor aproveitamento e disseminação dos recursos informacionais 
pertencentes aos acervos das bibliotecas, foram realizados 28.202 empréstimos 
domiciliares, 13.214 renovações e 28.246 devoluções, além das 15.085 consultas 
locais. Ampliou-se ainda a coleção de obras em braile, que hoje conta com 52 
exemplares, promovendo aos portadores de defi ciência maior acesso à informação 
jurídica. 

Uma outra grande fonte de informação são as normas internas da instituição. Para 
otimizar o acesso, 534 atos emanados da administração do TJMG foram tratados 
e incorporados à base de atos normativos. A revisão dessa base de atos está con-
templada no Planejamento Estratégico do Tribunal de Justiça e teve seu início em 
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2011. Dada a sua complexidade, o trabalho se estenderá no ano de 2012. Foram 
feitas a análise e a redação de ementas para aproximadamente 5 mil normas que 
compõem a base, bem como o desenvolvimento de uma nova ferramenta de infor-
mática, que vai melhorar o tratamento e recuperação dessas informações. 

Para aqueles que necessitam se manter atualizados sobre as mudanças relevantes 
do ordenamento jurídico brasileiro, o Boletim de Legislação e Atos Normativos é o 
veículo adequado. Instituído em 2007, esse boletim já possui mais de 200 edições 
e é disponibilizado no portal www.tjmg.jus.br/Consultas ou na página www.ejef.
tjmg.jus.br/Biblioteca. 

Merecem ainda destaque, nesta gestão, a higienização e a incorporação ao acervo 
de 2.935 obras das Coleções Especiais Desembargador Amílcar de Castro e Rita 
Adelaide. Iniciou-se o processo de análise para defi nição da coleção de obras raras. 
Encontra-se ainda em fase de implantação o projeto de reforma e climatização da 
sala para abrigar essas coleções.

Com o objetivo de dar maior visibilidade ao acervo e outros recursos informacio-
nais do TJMG, começou a ser elaborada nova subpágina que será inserida na pági-
na da Escola Judicial, no link específi co da Biblioteca - www.ejef.tjmg.jus.br . 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais, por meio de sua Escola Judicial, vem con-
quistando signifi cativos avanços no que diz respeito a uma gestão responsável de 
sua documentação judicial e administrativa. Nesse contexto, merece destaque a 
racionalização da gestão documental a partir de ações pontuais, como a implan-
tação do Sistema de Informação da Gestão Eletrônica de Documentos (Siged); a 
digitalização e a microfi lmagem de acórdãos; a contratação de nove estagiários do 
curso de Arquivologia da UFMG; as visitas às comarcas e a setores da secretaria do 
TJMG para orientar sobre a organização e conservação de seus acervos; a iniciativa 
estratégica de regionalização de arquivos; a participação efetiva no Conselho Esta-
dual de Arquivos (CEA) e no Programa Nacional de Gestão Documental e Memória 
do Poder Judiciário (Proname), do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), bem como 
as iniciativas específi cas da gestão arquivística, contempladas no próximo item 
deste relatório. 

Experiência pioneira e inovadora, na medida em que contempla todas as fases e 
procedimentos técnicos da gestão de documentos, o Siged desperta a atenção de 
diversos órgãos em todo o Brasil. A cada nova versão homologada, o sistema rea-
fi rma sua excelência no trato com a informação documental e sua capacidade de 
atender à missão de prover o TJMG de padronização e facilidade na classifi cação 
e controle de documentos, agilidade na auditoria e na gestão da documentação 
administrativa e técnica, controle interno na tramitação e proteção, gerenciando 
as permissões de acesso e a utilização de documentos. Apenas em 2011, foram 
ofi cialmente reconhecidas as versões 1.7.4 e 1.7.5; no primeiro semestre de 2012, 
passou a vigorar a versão 1.7.6, todas elas baseadas nas solicitações de arranjo e 

Gestão de Documentos



38

EJEF / TJMG

melhorias requeridas pelos próprios usuários, além dos direcionamentos da equi-
pe gestora do sistema. Além disso, mais de 300 servidores foram treinados para a 
utilização do Siged com cursos na modalidade presencial. A expectativa é de que 
mais de 1.000 servidores sejam treinados até o fi nal de 2012 com o lançamento do 
curso a distância. 

Para atender à necessidade de padronização do armazenamento dos acórdãos do 
TJMG, realizada de forma diferenciada nas duas unidades (microfi lmagem, na Uni-
dade Raja Gabaglia, e encadernação, na Unidade Goiás), foi implantada, em dezem-
bro de 2010, a digitalização de acórdãos. Com isso, foi possível a redução de áreas 
destinadas aos arquivos físicos, redução de tempo no trabalho de gerenciamento e 
recuperação das informações. 

Como método de racionalização do trabalho no TJMG, a digitalização, que utiliza 
o Siged para armazenamento e disponibilização dos documentos, é uma solução 
efi caz, além de evitar impressões, eliminando o desperdício de papel. O trabalho de 
digitalização apresenta os seguintes números: no período de dezembro/2010 a fe-
vereiro/2012, foram digitalizados 179.992 acórdãos, totalizando 1.396.665 folhas 
digitalizadas. Do ano de 2010 a fevereiro/2012, foram impressas 47.147 folhas de 
acórdãos solicitados por terceiros e por setores internos do Tribunal, recolhendo-se 
ao erário, a título de receitas ocasionais/outros, o montante de R$ 9.717,94. 

Também a microfi lmagem, realizada concomitantemente com o processo de digi-
talização, apresenta o processamento de 409 microfi lmes, totalizando 1.022.500 
folhas no período de janeiro/2010 a julho/2011. Assim, somando os serviços de 
microfi lmagem que terminaram em julho/2011 e de digitalização, efetuados no 
período compreendido entre o ano de 2010 e fevereiro/2012, foram trabalhadas 
2.419.165 folhas de acórdãos. Houve ainda a digitalização de 103.750 folhas, cor-
respondentes a 415 processos, utilizados na formação de magistrados.
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Dois projetos de digitalização estão, atualmente, em fase de desenvolvimento: de 
precatórios, solicitado pela Assessoria de Precatórios (Asprec), e de pedidos de res-
tituição de valores recolhidos por meio da Guia de Recolhimento de Custas e Taxas 
Judiciárias (GRCTJ), a pedido da Diretoria Executiva de Finanças do TJMG.

Foi incluída a Regionalização de Arquivos como iniciativa de Otimização da Gestão 
da Informação e da Gestão Documental para o Planejamento Estratégico da Gestão 
Institucional do TJMG, período 2010-2014, com o objetivo de centralização dos 
arquivos intermediários e permanentes, observados critérios geográfi cos, rodoviá-
rios, etc., visando à economia, organização e melhoria no tratamento da informação 
documental da Instituição.

Essas ações realizadas visam assegurar a concretização do que estabelece o Pro-
grama de Gestão de Documentos Administrativos do TJMG, instituído no âmbito de 
sua Secretaria pela Resolução 484/2005, e estão respaldadas em legislações es-
pecífi cas, que tratam das obrigações do Poder Público frente à gestão documental 
(artigos 216, § 2º, da Constituição Federal e 17, § 2º, da Lei Federal 8.159/91), do 
Conselho Nacional de Arquivos (Conarq), órgão responsável por defi nir a política na-
cional de arquivos públicos e privados, e na orientação normativa visando à gestão 
documental e à proteção especial aos documentos de arquivo.

Importante destacar que, seguindo orientação do CNJ - Recomendação nº 37, de 
15 de agosto de 2011, com as diretrizes aos Tribunais para adoção de uma política 
padronizada de gestão documental -, foi elaborada minuta de Resolução com o fi m 
de instituir o Programa de Gestão de Documentos do Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais, no âmbito da 1ª e da 2ª Instância.

Por fi m, cabe ressaltar que toda essa transformação referente à condução de instru-
mentos de trabalho específi cos de gestão documental, atendendo à especifi cidade 
do serviço público, diz respeito a todos aqueles envolvidos diretamente com o exer-
cício de administrar os documentos institucionais. Reconhecer que os documentos 
de arquivo são fonte probatória, informativa, de ciência e de cultura é fundamental 
para evidenciar o importante papel social desses administradores, e que eles, uma 
vez conscientes desse encargo, possam assumir posturas responsáveis no contexto 
da gestão de informações e de conhecimento.
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O biênio 2010/2012 foi farto em ações que visam à racionalização da gestão ar-
quivística, incluída na gestão documental a partir de ações pontuais, como: a me-
dição de arquivos em todas as 296 comarcas do Estado de Minas Gerais; a cele-
bração do Contrato 168/2011 para coleta e guarda do acervo documental de 1ª 
Instância; o arquivamento, desarquivamento e eliminação de acervo.

A medição de espaços destinados a arquivos em todas as comarcas do Estado veio 
atender à determinação contida na Resolução 76/2009, do Conselho Nacional de 
Justiça. Simultaneamente, foi feita a gestão do Contrato nº 168/2011 de guarda 
do acervo da 1ª Instância do TJMG, assinado com a empresa TCI BPO Tecnologia, 
Conhecimento e Informação S.A. Com o novo contrato, realizou-se a transferência 
do acervo que se encontrava na Empresa Recall do Brasil Ltda. para a nova contra-
tada, TCI BPO, com a coleta em comarcas abrangidas pelo contrato.

Como estratégia de racionalização do espaço físico dos diversos setores da 2ª 
Instância, foi feita a transferência dos documentos de uso pouco frequente pe-
las áreas produtoras para os arquivos da Instituição: no biênio 2010/2012, hou-
ve o arquivamento de 7.739 documentos funcionais, 53.175 processos judiciais, 
1.456 processos de precatórios, 4.549 livros de acórdãos e 44 documentos de 
natureza administrativa, num total geral de 66.963 documentos/processos. Foram 
atendidas 5.433 solicitações de desarquivamento de processos judiciais, 5.243               
documentos funcionais, 551 processos de precatórios, 306 cópias de acórdãos e 
36 documentos de natureza administrativa, num total de 11.569 itens disponibi-
lizados. 

Gestão Arquivística
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Registrou-se, ainda, em 2010, a eliminação de 1,3 toneladas de massa documental 
acumulada de documentos administrativos dos arquivos do Tribunal e, em 2011, 
o volume de 0,7 toneladas. Foram arquivadas no biênio: 10.000 caixas box, repre-
sentando o quantitativo de 1,5 mil metros lineares. Atualmente, estima-se o quan-
titativo 8.231,15 metros lineares de documentos no arquivo do Centro Operacional 
do TJMG.



Outras Ações
de Destaque
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Outras Ações
       de Destaque

Por iniciativa do superintendente da Ejef, desembargador Joaquim Herculano 
Rodrigues, o Poder Judiciário de Minas Gerais ganhou novos símbolos, o Hino 

e a Bandeira, de grande importância para o fortalecimento da identidade institucio-
nal. O Hino foi escolhido por meio de concurso público. As composições originais 
inscritas foram analisadas por uma comissão de magistrados e profi ssionais conhe-
cedores do assunto. Outra comissão de especialistas foi formada para a criação da 
Bandeira – as sugestões dos membros da comissão foram condensadas em ata, ten-
do o desenho sido feito por profi ssional da Assessoria de Comunicação Institucio-
nal (Ascom) do TJMG, que foi aprovado pela Corte Superior do TJMG. 

A Ejef também ganhou a sua Medalha de Mérito, para homenagear personalidades 
importantes da história da Escola Judicial. É preciso enfatizar ainda outras ações 
desta gestão: a contratação de Consultoria Pedagógica, visando aprimorar a qua-
lidade das ações de formação e desenvolvimento de magistrados e servidores; a 
inclusão do Programa de Educação Continuada para Magistrados e do Programa 
de Educação Continuada para Servidores, bem como do Programa de Gestão por 
Competências e da Otimização da Gestão da Informação e da Gestão Documen-
tal no rol das iniciativas do Planejamento Estratégico do TJMG, para o quinquênio 
2010-2014.

Hino do Judiciário
Dentre as realizações da gestão 2010-2012, merece destaque o concurso público 
destinado a selecionar a composição do Hino do Poder Judiciário do Estado de 
Minas Gerais, com o objetivo de fortalecer a identidade institucional e disseminar a 
missão, visão e valores do TJMG.
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O Edital do concurso foi publicado no Diário do Judiciário eletrônico, em 3 e 11 de 
novembro de 2010 (edições do DJe de 29/10 e 10/11). Foram inscritas 104 com-
posições originais e inéditas que foram identifi cadas apenas com código numérico, 
para que fosse assegurado o sigilo da autoria durante todo o processo de seleção. 

Em sessão pública no dia 27 de julho de 2011, divulgou-se o resultado do concurso, 
com a abertura dos envelopes de identifi cação dos candidatos. No dia 30 de agosto, 
em solenidade de comemoração dos 34 anos da Escola Judicial, ocorreram tanto 
a premiação e a entrega da placa comemorativa aos vencedores - o juiz Ricardo 
Bastos Machado e o músico Daniel Augusto Oliveira Machado - quanto a primeira 
execução pública do Hino. 

No dia 2 de novembro de 2011, foi realizada a gravação da composição vencedora, 
com participação da Orquestra Sinfônica e do Coral Lírico de Minas Gerais. Em ja-
neiro de 2012, o Hino foi disponibilizado para todas as comarcas mineiras para que 
seja executado em solenidades ofi ciais do Tribunal de Justiça, conforme determina 
a Resolução 664, de 2 de agosto de 2011.

Hino do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais

Letra: Ricardo Bastos Machado

Música: Daniel Augusto Oliveira Machado

A voz dos mineiros aspira
À justiça efi ciente, imparcial.
Reforça nosso empenho e luta,
Na busca da harmonia social.

No trabalho transparente e sério,
Exaltamos liberdade e retidão.
Com modernidade oferecemos
A excelência de nossa atuação.

A Justiça pacifi cadora
Será sempre nosso lema de jurisdição.
Tem porta aberta a todos os brasileiros,
Diálogo, conversa e solução.

Assim com passos fi rmes avançamos
Na trilha da ordem e da paz
Com um Judiciário sempre unido,
Filho servil de Minas Gerais.
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Na gestão 2010-2012, o Superintendente da Ejef, Desembargador Joaquim 
Herculano Rodrigues, presidiu a Comissão Especial designada para criação da 
Bandeira do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais, símbolo de representação 
solene da Instituição. De acordo com a Resolução 676/2011, que a institui, a 
Bandeira do Poder Judiciário será hasteada nas instalações com a Bandeira do Brasil 
e a do Estado de Minas Gerais, fi cando ao lado esquerdo do Pavilhão Nacional.

O desenho e as cores da Bandeira do Judiciário fazem referência às Bandeiras de 
Minas Gerais e do Brasil. A inscrição “Poder Judiciário - Minas Gerais – 1711” marca 
a data de criação das primeiras comarcas de Minas. As imagens da balança e da es-
pada, símbolos do Judiciário, estão também inscritas de forma estilizada. 

Medalha do Mérito da EJEF

Bandeira do Judiciário

Instituída pela Portaria 057/2011, a Medalha do Mérito Escola Judicial Desembar-
gador Edésio Fernandes foi criada com a fi nalidade de agraciar personalidades que 
tenham contribuído para o cumprimento dos objetivos institucionais da Ejef. A es-
colha dos agraciados é feita, a cada dois anos, pelo Comitê Técnico da Escola. 

Na solenidade de comemoração dos 34 anos da Ejef, em 30 de agosto de 2011, 
houve a outorga da medalha ao Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira e ao ex-
presidente do TJMG, desembargador Sérgio Lellis Santiago, nomes importantes 
para a criação da Escola Judicial do TJMG. 
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Consultoria Pedagógica

Com o propósito de garantir a qualidade das ações de formação e desenvolvimento 
para magistrados e servidores, foi contratada Consultoria Pedagógica em 2011.

Iniciada em fevereiro de 2012, a Consultoria tem atuado com as equipes de traba-
lho da área de Desenvolvimento de Pessoas, promovendo ações de suporte técnico 
e metodológico. 

A primeira etapa do trabalho consiste na construção de um modelo educacional 
que refl ita as reais necessidades de desenvolvimento de pessoas da Instituição. No 
momento, estão em processo de estudo, discussão e defi nição os princípios legais, 
fi losófi cos e metodológicos que vão nortear a concepção desse modelo. 

Nas etapas posteriores, deverão ser elaborados documentos que vão orientar o pla-
nejamento de programas e cursos, bem como a avaliação dos resultados das ações 
educacionais. 

De forma articulada com a estratégia institucional, esse trabalho visa explicitar as 
diretrizes educacionais que vão orientar os Programas de Educação Continuada de 
Magistrados e Servidores, iniciativas inseridas no Planejamento do TJMG.

Foram inseridas, no Planejamento Estratégico do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais para o quinquênio 2010-2014, as seguintes iniciativas estratégicas: 
Programa de Educação Continuada para Magistrados (PEC-Magistrados), Programa 
de Educação Continuada para Servidores (PEC-Servidores), Programa de Gestão 
de Pessoas por Competências, Otimização da Gestão da Informação e da Gestão 
Documental, envolvendo ações diretamente relacionadas à Escola Judicial 
Desembargador Edésio Fernandes.

O PEC-Magistrados visa propiciar a formação integral dos magistrados, por meio de 
um conjunto de ações educacionais articuladas que se iniciam no curso para ingres-
so na magistratura e prosseguem ao longo da carreira respectiva. Da mesma forma, 
o PEC-Servidores busca ter um enfoque sistêmico, integrando e correlacionando 
as ações formativas ofertadas aos servidores ao longo da carreira. Alguns projetos 
e ações educacionais de capacitação para gestores, servidores e colaboradores da 
Justiça já estão institucionalizados e outros em fase de elaboração.

Nesta gestão, foi iniciada a revisão dos programas citados, observando-se as dire-
trizes educacionais que estão sendo defi nidas pela Ejef, com auxílio da Consultoria 
Pedagógica, cujo objetivo é sistematizar as ações a curto, médio e longo prazos, 
de modo a alcançar os diversos públicos envolvidos e as múltiplas competências 
exigidas (planejamento e gestão estratégica, gestão de projetos, gestão de pessoas, 
gestão de processos de trabalho e gestão da informação). 

Planejamento Estratégico
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Por sua vez, o Programa de Gestão por Competências visa propiciar tanto a identifi -
cação das competências necessárias ao cumprimento da estratégia do TJMG quanto 
as adequações no desenvolvimento, capacitação e maior valorização do potencial 
das pessoas. Em 2011, representantes de equipes da Ejef participaram de cursos de 
capacitação sobre o tema, preparando-se para a elaboração e a implementação do 
modelo de gestão por competências na Instituição. 

Na gestão 2010-2012, a Ejef, atenta ao cenário do Poder Judiciário Nacional e às 
diretrizes advindas do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e da Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam), tomou ainda a iniciativa de 
desenvolver o Planejamento Estratégico da área de Desenvolvimento de Pessoas, 
alinhado aos objetivos institucionais. Em fase fi nal de elaboração, esse planejamen-
to está sendo construído em parceria com a Secretaria Executiva de Planejamento 
e Qualidade na Gestão Institucional (Seplag) e com a orientação de professores da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), no Curso de Formação de Gestores e 
Equipes de Desenvolvimento de Pessoas. 

O curso em questão, com carga horária de 164 horas, foi estruturado em quatro 
etapas e composto de sete módulos sequenciais, articulados de modo a conjugar 
teoria e prática. A quarta etapa, destinada ao desenvolvimento dos temas Plane-
jamento e Gestão de Projetos Educacionais, além de proporcionar os conteúdos 
teóricos, está viabilizando a elaboração do planejamento estratégico e dos projetos 
priorizados para o próximo quinquênio. 

Em sua outra frente de atuação, a Ejef tem procurado atingir as premissas da iniciati-
va de Otimização da Gestão da Informação e da Gestão Documental, contempladas 
no Planejamento Estratégico do TJMG. As premissas são: defi nição de normas e pro-
cedimentos técnicos, que englobam classifi cação, avaliação, preservação, guarda 
e eliminação de documentos, conforme normas vigentes e determinações do CNJ; 
fi nalização do Sistema de Informação da Gestão Eletrônica de Documentos do TJMG 
(Siged); implantação da digitalização de acórdãos e decisões monocráticas; regio-
nalização de arquivos, visando à economia, organização e melhoria no tratamento 
da informação documental; disponibilização das decisões do Tribunal de forma pre-
cisa, ampla, segura e ágil; revisão da base de atos normativos do TJMG; e aprimora-
mento do sistema de busca/recuperação. 

Como se pode observar da leitura deste relatório, várias ações vêm sendo empreen-
didas, tanto na área de Desenvolvimento de Pessoas quanto na área de Gestão da 
Informação Documental, para atender às necessidades e aos objetivos estratégicos 
do Tribunal de Justiça, reafi rmando o importante papel da Ejef no aprimoramento 
da Instituição.



           Anexo
Dados Gerais da 

Formação Inicial e 
Permanente
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Dados Gerais da Formação Inicial e Permanente

Anexo
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Formação Inicial 
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Formação Permanente 



53

EJEF / TJMG



54

EJEF / TJMG



55

EJEF / TJMG



56

EJEF / TJMG



57

EJEF / TJMG



58

EJEF / TJMG



59

EJEF / TJMG



60

EJEF / TJMG



61

EJEF / TJMG



62

EJEF / TJMG



63

EJEF / TJMG



64

EJEF / TJMG



65

EJEF / TJMG



66

EJEF / TJMG



67

EJEF / TJMG



Ficha
Técnica

E s c o l a  J u d i c i a l  D e s e m b a r g a d o r  E d é s i o  F e r n a n d e s



69

Ficha Técnica
Segundo Vice-Presidente do Tribunal de Justiça e 
Superintendente da Escola Judicial 
Desembargador Edésio Fernandes
Desembargador Joaquim Herculano Rodrigues 

Superintendente-Adjunta da Escola Judicial 
Desembargador Edésio Fernandes
Desembargadora Jane Ribeiro Silva 

Comitê Técnico da EJEF
Desembargador Joaquim Herculano Rodrigues 
Desembargadora Jane Ribeiro Silva 
Desembargador Fernando Caldeira Brant 
Desembargador Herbert José Almeida Carneiro 
Desembargador Alberto Vilas Boas Vieira de Sousa 
Juíza de Direito Maria Luíza de Marilac Alvarenga Araújo - até 19/08/2011
Juiz de Direito José Martinho Nunes - a partir de 19/08/2011
Paulo Eduardo de Figueiredo e Silva 
Mônica Alexandra de Mendonça Terra e Almeida Sá

Memorial da EJEF
Desembargador Luiz Carlos Biasutti 
Paula Sardinha

Centro de Estudos Jurídicos Juiz Ronaldo Cunha Campos 
Desembargador Fernando Caldeira Brant

Diretoria Executiva de Desenvolvimento de Pessoas 
Paulo Eduardo de Figueiredo e Silva

Assessoria Técnico-Jurídica para Desenvolvimento de Pessoas
Ana Carolina Fantini Scarpelli
Anna Sofia Eutrópio Batista Maciel
Maria Luiza Abreu Rogério de Castro Gomes
Roberta de Souza Pinto Davis

Gerência de Recrutamento, Seleção e Formação Inicial
Mariângela da Penha Mazôco Leão

Coordenação de Concursos
Giovanni Galvão Vilaça Gregório

Coordenação de Formação Inicial
Ana Paula Andrade Prosdocimi

Coordenação de Recrutamento, Seleção e 
Acompanhamento de Estagiários
Jane Rocha Moreira
  
Gerência de Formação Permanente  
Thelma Regina Cardoso

Coordenação de Formação Permanente da Capital
Eliane Melo

Coordenação de Formação Permanente do Interior
Pauline Freitas de Avelar Salmen

Gerência de Desenvolvimento e Acompanhamento das Carreiras
Maria Madalena Cardoso Garcia Girão

Coordenação de Avaliação de Desempenho e 
Administração do Plano de Carreiras dos Servidores
Rita de Cássia Bello Santos

Coordenação de Orientação à Lotação e Movimentação
Karla Patrícia Armaneli de Almeida

Núcleo de Desenvolvimento de Competências 
Humano-Sociais
Marília Miranda de Almeida

Central de Tecnologia para Educação e Informação
Antônio Leonardo de Oliveira Vianna

Serviço de Apoio Administrativo
Cristiane Araujo Bretz

Diretoria Executiva de Gestão da Informação Documental
Mônica Alexandra de Mendonça Terra e Almeida Sá

Assessoria Técnica para Gestão da 
Informação Documental
André Borges Ribeiro

Gerência de Jurisprudência e Publicações Técnicas
Rosane Brandão Bastos Sales

Coordenação de Indexação de Acórdãos e 
Organização de Jurisprudência
Cláudia Maria Pereira e Silva

Coordenação de Publicação e Divulgação de 
Informação Técnica
Lúcia Maria de Oliveira Mudrik

Gerência de Biblioteca, Pesquisa e 
Informação Especializada
Lindalva Imaculada de Oliveira

Coordenação de Documentação e Biblioteca
Rosa Angélica de Araújo Sá

Coordenação de Pesquisa e Orientação Técnica
Sílvia Maria Ulhoa Dani

Gerência de Arquivo e Tratamento da 
Informação Documental
Maria Cristina Monteiro Ribeiro Cheib

Coordenação de Arquivo
Guacira de Oliveira

Coordenação de Tratamento do Acervo Arquivístico 
Andréa Cristina Soares Batista

Núcleo de Apoio à Gestão Documental da 1ª Instância
Irani Fátima Pires Pereira
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Gestores da Dirged

Gestores da Dirdep
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Equipe Ejef







Hino do Poder Judiciário do 
Estado de Minas Gerais

Letra: Ricardo Bastos Machado

Música: Daniel Augusto Oliveira Machado

A voz dos mineiros aspira
À justiça eficiente, imparcial.
Reforça nosso empenho e luta,
Na busca da harmonia social.

No trabalho transparente e sério,
Exaltamos liberdade e retidão.
Com modernidade oferecemos
A excelência de nossa atuação.

A justiça pacificadora
Será sempre nosso lema de jurisdição.
Tem porta aberta a todos brasileiros,
Diálogo, conversa e solução.

Assim com passos firmes avançamos
Na trilha da ordem e da paz.
Com um Judiciário sempre unido
Filho servil de Minas Gerais.


